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5 DE NOVEMBRO DE 2007
FABIO CAMPANA – O ESTADO DO PARANÁ
Vai ser dureza

A administração estadual terá que rebolar para sair-se bem da enxurrada de denúncias no seio do go-verno Requião e aprovar as matérias pendentes na Assembléia. O clima está mais para CPI da Corrupção que para Orçamento de 2008. Vai ser dureza.

A divulgação da carta do ex-procurador-geral do Estado, Sérgio Botto de Lacerda, abriu um abismo entre o governo e a oposição na Assembléia. Os deputados que não tomarem partido na contenda serão tragados terra adentro, pois a opinião pública foi atraída para o que se passa nos desvãos do governo Requião depois do terremoto provocado por Botto de Lacerda.

Ora, não é à toa que hoje, às 10h, na sede do PPS estadual, estarão reunidos os cinco partidos de oposição ao governo. Valdir Rossoni, Osmar Dias, Rubens Bueno, Abelardo Lupion e Severino Araújo discutirão como informar a população dos desvios de conduta e dinheiro ocorridos na administração estadual, boa parte deles sob investigação da Justiça.

O tucano Rossoni está com a CPI da Corrupção engatilhada, a espera do momento oportuno para desferir o golpe derradeiro no silêncio da administração. O governo Requião, durante todo o ano, optou por não dar informações. Omitiu planilhas e contratos. Se os deputados, munidos do poder de polícia conferido pela CPI, obtiverem esses documentos, a nau de Requião fará água ainda no primeiro ano da reeleição.

Pior para o líder do governo, deputado Luiz Cláudio Romanelli, que precisa apurar a aprovação do orçamento do estado e do Plano Plurianual. Há uma pendenga judicial em torno do percentual que cabe ao Ministério Público que pode pôr tudo a perder. Se o prazo não for cumprido, repete-se o orçamento do ano anterior, o que daria muita dor de cabeça aos milagreiros da secretaria da Fazenda.

Na dúvida

Os deputados que participaram da audiência pública realizada pela Comissão de Obras da Assembléia a fim de esclarecer a natureza do convênio do Instituto Brasileiro de Qualidade e Produtividade com o governo Requião ficaram na dúvida. Ao todo, R$ 28,9 milhões foram repassados ao IBQP.

Devolva-me

“O Tribunal de Contas apresentou um relatório com vários questionamentos, inclusive com o pedido de devolução de R$ 19 milhões já repassados ao IBQP. O senhor Krüger, presidente da entidade, teve dificuldade em apresentar os valores recebidos pelo instituto”, apontou o deputado Marcelo Rangel, presidente da Comissão.

Na marra

Assustado com o número de mortes provocadas por falta de UTIs em Ponta Grossa, divulgadas pelo promotor Fuad Faraj, o deputado Jocelito Canto apresentou projeto de lei que determina tempo mínimo para as consultas médicas. “Os médicos fazem as consultas em dois minutos, aí não tem condições. As UTIs são importantes, mas temos que cuidar do básico”, disse Canto.

Santo Edwiges

Bastou o governo federal sugerir o envio ao Serasa da lista de contribuintes inscritos na dívida ativa da União para que o deputado federal Cezar Silvestri (PPS) propusesse um decreto legislativo para derrubar a medida, que atingiria três milhões de contribuintes com impostos a pagar, débitos com a Previdência, multas e parcelas de empréstimos do crédito rural a pagar.

Absurdo

“Hoje o contribuinte em débito com o município, o Estado ou a União não consegue tirar certidão negativa para vender um imóvel”, explica Silvestri. Para ele, pôr no Serasa um produtor rural que fez empréstimos, mas não pode quitá-los por culpa do clima, é um absurdo.

Emenda 29

A Câmara Federal discute a Emenda 29, que aumentará em R$ 6 bilhões o repasse ao SUS e obrigará os estados a investir 12% do orçamento na área. Outros R$ 25 bilhões serão gastos nos próximos quatro anos.

Nativos ou exóticos

Beto Richa sanciona hoje lei que proíbe manter, usar e apresentar animais domésticos, selvagens, nativos e exóticos em circos ou espetáculos semelhantes dentro dos limites de Curitiba. A idéia é do vereador Jair Cesar.

Idéia de higiene

Beto Moraes, o vereador tucano apadrinhado de Mauro Moraes, pré-candidato a prefeito de Curitiba pelo time de Requião, encaminha ao prefeito Beto Richa pedido para que sejam edificados banheiros masculinos e femininos nas principais praças.

Blá blá blá

A escolinha de amanhã abre com vídeo do projeto Fera realizado em Medianeira e também a mais do que querida e beneficiada, pelo Duce e pelo caçula, Campo Largo. Depois, o presidente do Tecpar, Mariano de Matos Macedo, tenta explicar as conexões entre o DER e o IBQP. 

O DIA DO REQUIÃO

O Duce está irritado. Hoje tem reunião no Cangüiri para controlar o descontrole do desgoverno. O homem pensa em servir alfafa para os convidados. "Ao menos os quadrúpedes obedecem a ordens", pensa, o tempo todo, o bolivariano das Araucárias. 

IMPOSTO SINDICAL

Oposicionistas tentarão evitar votação 

JORNAL O PARANÁ - Brasília - A oposição promete atrapalhar a tentativa do governo e das centrais sindicais de votar em três comissões do Senado na quarta-feira parecer conjunto e favorável à volta da obrigatoriedade da cobrança do imposto sindical - que equivale a um dia de salário do trabalhador no ano. 
Um acordo neste sentido começou a ser costurado às vésperas do feriado de Finados, após uma tumultuada audiência pública para debater o projeto de lei que reconhece juridicamente as centrais. O líder do DEM, senador José Agripino Maia (RN), afirmou que “dificilmente” o parecer será votado na quarta pelas Comissões de Constituição e Justiça (CCJ), de Assuntos Econômicos (CAE) e de Assuntos Sociais. “Não vejo chance alguma de isso acontecer”. 
Agripino disse que no Senado o DEM ainda não tem posição formal sobre o tema e, por isso, pretende reunir a bancada para debatê-lo antes de encaminhar qualquer tipo de votação. “É uma matéria altamente controversa”, comentou, referindo-se à questão de manter ou não a cobrança compulsória e automática do imposto sindical. 
Pessoalmente, Agripino disse não ter simpatia pela cobrança compulsória. “Mas precisamos ouvir todos os lados”, ressalvou. Para ele, agora o Senado deve dar total prioridade à tramitação da emenda que prorroga a Contribuição Provisória sobre Movimentação Financeira (CPMF). “Primeiro a CPMF, depois essa matéria”. 
O deputado Paulo Pereira da Silva (PDT-SP), presidente da Força Sindical, contou que há um acordo em andamento para fazer a votação nas três comissões na quarta. Se o projeto for aprovado, o plenário pode votá-lo até dia 15. “Estamos bem perto disso”, disse, acrescentando que já houve uma conversa com os relatores Paulo Paim (PT-RS), Francisco Dornelles (PP-RJ) e Lúcia Vânia (PSDB-GO) e os presidentes da CAE, Aloizio Mercadante (PT-SP), e da Comissão de Assuntos Sociais, Patrícia Saboya (PSB-CE). 
A líder do PT, Ideli Salvatti (SC), garantiu que o projeto original, que mantém o imposto sindical, será resgatado pelo Senado. Ela pretende reunir nesta semana todos os líderes para fechar um acordo de apoio ao que a maioria das centrais sindicais decidir. 

Wosgrau diz cumprir proposta de acabar com "filas da Saúde"

Segundo o prefeito, a expressão "filas da Saúde" precisa ser mais bem definida. Tratam-se das filas de espera por cirurgias, exames e especialidades

johnny willian soares – Diário da manhã
Cumprindo o seu trigésimo quinto mês no comando da Prefeitura Municipal, quase três anos do seu segundo mandato (primeiro entre 1989 e 1992), o prefeito Pedro Wosgrau Filho (PSDB) concedeu uma entrevista especial para o Diário da Manhã sobre a situação da Saúde Pública no Município. "Só fui candidato porque queria enfrentar o problema da Saúde em Ponta Grossa, tendo conseguido melhorar o atendimento nesta área tão importante para a população", afirmou o prefeito, lembrando que as pessoas passam a valorizar a Saúde, a partir do momento que precisam ser atendidas pelo setor com qualidade. "Esse é o grande desafio que estamos enfrentando desde o primeiro dia do nosso mandato e, com certeza, iremos até o último dia, buscando melhorar o atendimento", garantiu Wosgrau.

Filas

O prefeito Pedro Wosgrau iniciou falando sobre as "filas da Saúde", principal proposta da sua campanha em 2004 e alvo de críticas dos seus opositores. Segundo Wosgrau, a expressão "filas da Saúde" precisa ser mais bem definida. "Para as pessoas menos avisadas, se você chegar a uma Unidade de Saúde e encontrar vinte, ou duas pessoas aguardando atendimento, irão dizer que é a fila do atendimento da Saúde. Essa fila, é obvio, não tem como acabar. Sempre haverá espera das pessoas para serem atendidas", afirmou, continuando, "A fila que nós falamos são 20 mil pessoas aguardando uma consulta de especialidade, ou um exame de tomografia, ressonância, que existia na Prefeitura. É a fila das pessoas que precisavam de um simples exame de sangue e esperavam 15 dias para a coleta do material e mais 25 dias o resultado chegar à Unidade de Saúde. A fila de cirurgia, as pessoas aguardando por anos", disse o prefeito, pra enfatizar o significado do seu compromisso de campanha de "acabar com as filas na Saúde".

Filas de cirurgias

O prefeito lembrou que a responsabilidade sobre as cirurgias é do governo do Estado. "Precisamos da construção e ampliação dos hospitais, porque não existe como acabar com esta espera de cirurgia, se não houver leitos hospitalares para estes atendimentos", explicou o prefeito. Neste sentido, Wosgrau destacou as ações que estão sendo realizadas e foram conquistadas em parceria com o governo estadual. "Abrimos o Hospital São Camilo, que conta com 70 leitos. O São Camilo não possui ainda cirurgia, mas está desafogando os outros hospitais dos casos clínicos, criando condições para aumentar o número de cirurgias. Estamos ampliando o Hospital da Criança, dobrando a sua capacidade. O Pronto Socorro Municipal, que contava com cerca de 20 leitos, está sendo ampliado para 70 leitos. E mais a construção de um grande hospital, que falávamos desde a nossa campanha e os outros candidatos não acreditavam. No décimo dia de mandato, conquistamos do governo do Estado este compromisso. Uma obra em andamento, criando mais 180 leitos, entre eles 30 de UTI’s", relatou Wosgrau, sentenciando: "Para acabar com as filas de cirurgias, é preciso que toda essa estrutura comece a funcionar. Estamos trabalhando para isso acontecer", reiterou o prefeito, reconhecendo a existência das filas de cirurgias. "Só vai ser possível prestar à população este atendimento na área de internamento hospitalar, quando todo este complexo estiver funcionando", prevê.

Hospital Regional

A expectativa do prefeito Pedro Wosgrau é que as obras do Hospital Regional sejam concluídas no próximo ano. "Pelo ritmo em que as obras estão caminhando, acredito que irão ficar prontas até o ano que vem. Agora, quando o hospital vai começar a funcionar e atender a população eu não sei, se será no final de 2008 ou no primeiro semestre de 2009", afirmou, lembrando que essas etapas, também, pertencem ao governo do Estado.

Wosgrau lembrou ainda como conquistou a obra junto ao governo do Estado. "As conquistas foram possíveis através do estabelecimento de prioridades. O Hospital Regional é uma obra que desde a campanha falávamos nela. Na primeira reunião que mantive com o governador Requião, apresentei esta necessidade. Em um primeiro momento, o governador acreditou que precisaria de um estudo técnico, mas depois se convenceu de que não havia essa necessidade, assumindo o compromisso na mesma reunião", destacou o prefeito.

Hospital da Criança

O prefeito também contou que vem pleiteando junto ao governo do Estado as UTIs neonatais e pediátricas e os equipamentos do Centro Cirúrgico do Hospital da Criança. "Faz mais de um ano que estão acertados com o governo do Estado estes equipamentos. As obras estão prontas. Agora, esperamos o convênio de parceria para dar início a este serviço", contou o prefeito.

Filas nos exames  e especialidades

Segundo Wosgrau, os exames de sangue, que ao assumir levavam 15 dias para a coleta do material e mais 25 dias para o resultado chegar à Unidade de Saúde, agora, levam dois para coleta e, no máximo três, para chegar até a Unidade. "Os exames de sangue estão levando um espaço de dois dias em média para recolher o material e mais dois a três dias para chegar o resultado até a Unidade de Saúde. Em algumas unidades, demora menos, devido à informatização, que o laboratório informa direto", contou o prefeito. "Só para se ter uma idéia, o nosso laboratório faz aproximadamente 41 mil exames no mês", revelou.

Outro avanço, segundo o prefeito, é em relação às especialidades e exames especiais. De acordo com o prefeito, quando assumiu, 20 mil pessoas aguardavam na fila. Até o final do ano, garante o prefeito, a espera não deve passar de 30 dias. "Nas consultas de especialidades e exames especiais, consideramos que o agendamento a menos de 30 dias não caracteriza uma fila. Qualquer plano de Saúde particular vai demorar em regra mais de 30 dias. Nosso objetivo é que ninguém espere mais que este prazo", afirmou Wosgrau, reconhecendo alguns problemas, com cerca de 1.800 pessoas aguardando há mais de um mês. "Até o final do ano, estamos trabalhando para que todas as pessoas recebam este atendimento em 30 dias", garantiu.

Ainda segundo Wosgrau, os avanços foram possíveis devido aos investimentos no setor, em especial com a compra de equipamentos. "No Pronto Socorro, compramos um tomógrafo, um dos mais modernos existentes no mundo, que deve chegar nos próximos sessenta dias. Compramos e vamos colocar no Centro da Mulher um mamógrafo. Também estamos sempre adequando os nossos laboratórios para atender a demanda. Colocamos um equipamento novo de Raio-X no Pronto Socorro, que quando assumimos, a população esperava de 90 a 120 dias. Hoje sai na hora", contou o prefeito.

Filas no atendimento básico

No atendimento básico da Rede Pública de Saúde, o prefeito Pedro Wosgrau destacou a ampliação do Programa Saúde da Família (PSF), a construção de três Centros de Atendimento à Saúde (CAS), a ampliação de diversas unidades e a criação de uma certificação de qualidade do setor. "No atendimento básico, que são principalmente as consultas, ampliamos o Programa Saúde da Família nos postos. Até o final do ano, serão mais dez equipes. Mas a grande oferta no atendimento básico será com a inauguração dos três CAS, onde cada um deles deverá atender seis mil consultas no mês", acredita o prefeito, destacando que a unidade improvisada no Bairro de Nova Rússia realizou 2.600 consultas no último mês. "Com isso, vamos desafogar o atendimento no posto central e as pessoas que chegam à sua Unidade de Saúde no bairro, não conseguindo mais atendimento naquele dia, poderão pegar um ônibus até o terminal, encontrando a oferta de consulta nos CAS", espera Wosgrau. De acordo com o prefeito, o Centro de Atendimento à Saúde de Uvaranas será inaugurado ainda este mês e a Unidade de Oficinas, será inaugurada no próximo mês.

"Estamos atendendo aproximadamente 52 mil consultas no mês. O Pronto Socorro atende entre consultas e atendimentos de emergência 250 a 300 ao dia", contou o prefeito.

Ainda segundo o prefeito, estão sendo realizados investimentos na ampliação de diversas unidades. "Estamos aumentando o espaço físico de diversas unidades, entre elas, a da Ronda, que desde que inaugurei, no meu primeiro mandato, nunca foi pintada. E, assim, as unidades de Olarias, Vila Francelina, Borsato, Palmeirinha e Jardim Esplanada", revelou Wosgrau, que também vai construir uma grande Unidade de Saúde na Santa Paula. "É uma unidade maior, com quase mil metros de construção, seis consultórios médicos, basicamente um CAS na Santa Paula", contou Wosgrau.

Outra proposta, considerada pelo prefeito Pedro Wosgrau como o "grande desafio da Saúde", é a Certificação de Qualidade do Serviço Público de Saúde Municipal. "É uma coisa inédita. Será muito importante para prestar um atendimento padrão, fazendo que as próximas administrações invistam na Saúde, realizem as manutenções, porque se deixarem de investir irá se perder essa certificação. Para não acontecer mais em tantas unidades, no próprio Pronto Socorro, o estado lamentável que encontramos quando assumimos", criticou o prefeito, reconhecendo que o Município não vai conseguir a certificação em todos os segmentos da Saúde. "Queria começar isso antes. Mas os investimentos físicos estão sendo concluídos somente agora", explicou.

"Buscamos fazer os investimentos necessários para oferecer à população melhores condições em todos os segmentos da Saúde", garantiu o prefeito Pedro Wosgrau Filho.

Prefeito espera fazer mais que planejado no início do mandato

O prefeito Pedro Wosgrau Filho e a sua administração vêm enfrentando constantes críticas da oposição, principalmente na Saúde, as quais declarou receber, com naturalidade. "Estamos trabalhando para atingir o nosso objetivo de melhorar, significativamente, a Saúde desde o primeiro dia e, assim, será até o último dia de mandato. Problemas irão existir e mais investimentos serão necessários, até porque a Saúde não recebeu atenção durante muitos anos. Muito mais investimentos precisam ser realizados. Não é apenas com os investimentos e o nosso trabalho, melhorando, certificando alguns segmentos, que o problema de Saúde será resolvido em Ponta Grossa, e a cidade vai estar uma maravilha. Mas, comparando o primeiro dia de governo e hoje, a diferença é grande. Com tudo o que está sendo feito, a diferença será ainda maior", destacou o prefeito Pedro Wosgrau, que falou também sobre como a população está avaliando os investimentos. "Algumas pessoas, com certeza, já estão percebendo as melhorias. Agora, outras, que nestes três anos não precisaram, por exemplo, do atendimento no Pronto Socorro, não sabem o que fizemos. Temos problemas. Pode faltar um médico, e, aí, todo o trabalho de investimento deixa de aparecer, por conta daquele problema localizado. Esse tipo de problema é muito difícil de resolver, imediatamente. Mas, se analisar, que existiam 20 mil pessoas aguardando para fazer um exame de tomografia, ou de uma consulta especializada, e hoje, tem menos de duas mil, se as pessoas que precisavam de um exame de sangue esperavam um mês e, agora, recebem em menos de uma semana, isso é um avanço fantástico", comemora o prefeito.

Reeleição

Caso seja o entendimento de uma candidatura à reeleição, questionado se espera cumprir com as suas propostas para a Saúde até as eleições municipais do próximo ano, o prefeito respondeu: "Sempre é possível fazer mais. Nunca podemos ficar contentes com aquilo que estamos fazendo. Agora, se você me perguntar, se aquilo que se pensou fazer, quando ganhei as eleições, e se aquilo vai ser cumprido até o final do mandato, responderia que vou fazer mais que imaginei no início do mandato", finalizou o prefeito Pedro Wosgrau Filho, sem dizer se é ou não candidato à reeleição. (JWS)

Curso de Medicina da UEPG deve retornar em 2009

INTERPONTA - Até março de 2008, os trabalhos da Comissão de Estudos Pró-medicina devem ser finalizados. As reuniões começaram em agosto, visando promover a retomada do curso, com a realização de vestibular já no próximo ano. De acordo com o reitor da Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG), João Carlos Gomes, trata-se de um trabalho técnico, comandado pelo vice-reitor, Carlos Luciano Vargas, reunindo dois médicos representantes da Associação de Médica de Ponta Grossa (AMPG), e mais dois da UEPG. "Trata-se de uma comissão técnica, que tem como objetivo reavaliar todo o estudo já promovido para a primeira abertura do curso em 2003", explica. 
Todo o trabalho, iniciado há três meses, deverá ser encaminhado ao Conselho Superior da Faculdade e, posteriormente, ao governo do Estado. A expectativa é que isso aconteça até março de 2008. "Vamos encaminhar esses estudos ao governo do Estado, para verificar quanto de investimento ainda será necessário destinar para a reimplantação do curso", antecipa 
Ainda não há estimativas de custo para a reabertura, uma vez que o estudo ainda está calcado na análise do currículo básico do curso e discussão da prática didática pedagógica. "Não estamos apressando o trabalho, com relação à parte orçamentária e financeira, primeiro vamos definir essa questão pedagógica", confirma o vice-reitor. 
O foco do trabalho inicial foi definido, porque a comissão detectou a necessidade por conta de modificações da legislação. "Houve necessidades de se modificar o projeto inicial, por conta da alteração na legislação. Dessa forma, estamos trabalhando para montar uma nova grade curricular", revela. 
A carga horária semanal também está sendo readequada, conforme a necessidade do curso. "O curso de medicina requer uma carga horária diferenciada, principalmente a partir do quarto ano, quando se começa o período de residência hospitalar". 
Formação 
Para o professor da UEPG e integrante da Comissão de Estudos, César Busato, o projeto que está sendo redefinido está bem distribuído, contando com a preocupação de integrar as disciplinas ao atendimento do paciente. "É uma carga horária bastante grande, com a preocupação de aliar teoria à prática", comenta. 
Segundo ele, tudo está sendo feito de modo que o curso retorne com qualidade superior. "Vamos trabalhar com a necessidade de se formar um médico generalista, de modo que ele saia da universidade com informações suficientes para saber atuar, no básico, em todas as áreas. Não adianta formar um profissional que não saiba, por exemplo, fazer o atendimento de uma pessoa com hipertensão em uma vila", antecipa. 
Já a residência médica, possivelmente utilizando a estrutura do Hospital Regional, deverá possibilitar a prática maior, conferindo capacidades para competir no mercado de trabalho. "Eu acredito que a construção do Hospital Regional garantirá boas estruturas para os acadêmicos do curso".

Golpes tiram o sossego de aposentados em Cascavel

JORNAL O PARANÁ - Cascavel – O aposentado José Cândido dos Santos, 70 anos, é um homem de hábitos simples que passou a vida trabalhando no campo e não teve oportunidade para freqüentar uma sala de aula. Se não bastasse exclusão provocada pela disparidade social do País, José Cândido, que mora no condomínio da terceira idade, no Tarumã, zona norte de Cascavel, é uma vítima dos golpes aplicados contra os aposentados e pensionistas do INSS (Instituto Nacional do Seguro Social). O Procon registrou este ano 80 queixas de fraudes contra os aposentados e pensionistas em Cascavel. 

José Cândido recebe R$ 380,00 por mês de aposentadoria. Boa parte desse dinheiro está comprometida para a quitação de dois empréstimos consignados, um no banco Santander e outro no banco Pine. “Eu não lembro de ter feito esses empréstimos”, disse o aposentado, que também adquiriu um purificador de água. O aparelho foi financiado em 36 meses com prestação fixa de R$ 49,00/mês. 
“Eu acho que caí num golpe porque esse filtro não funciona”, admite o aposentado, que não perde o bom humor, apesar da situação provocada pela diminuição da renda com os descontos todos os meses. Segundo ele, o dinheiro descontado faz falta na hora de comprar os remédios controlados para hipertensão. José Cândido mora com a companheira, Barbina do Carmo Prestes, 63 anos, no condomínio da terceira idade. 
A pensionista Rosa Gonçalves, 82 anos, é outra vítima das fraudes registradas em Cascavel. De acordo com ela, durante cinco meses o proprietário de um mercado do bairro Tarumã reteve o seu cartão social. “No dia do recebimento do benefício, ele me levava até o banco e lá recebia o dinheiro e pagava a conta no mercado”, explicou Rosa que recebe R$ 380,00 de pensão. 
O cartão só foi devolvido à portadora, depois que a direção do condomínio tomou conhecimento do caso. Dona Rosa também tem dois empréstimos consignados na Caixa Econômica Federal. O primeiro foi no valor de R$ 690,00 e o segundo de R$ 1.200,00, para pagar o primeiro contrato. Atualmente a Caixa desconta R$ 80,00 todos os meses da pensionista. De acordo com a polícia, a maioria das vítimas é abordada em casa ou na rua por vendedores. 
Abordagem 
No centro da cidade, por exemplo, a abordagem é feita na rua por funcionários de financeiras e bancos interessados nos “novos clientes”. Segundo levantamento do Ministério da Previdência, que possui dados mais atualizados, só para aposentados e pensionistas o volume de crédito era de R$ 13,7 bilhões no ano passado. O 2º vice-presidente do Sindicato Nacional dos Aposentados e Pensionistas de Cascavel, José Antônio de Marchi, disse que a orientação da entidade aos filiados a evitar os empréstimos consignados. 
“Hoje há uma grande oferta de crédito no mercado. Isso estimula muitos idosos a contrair empréstimos desnecessários. Se precisar de dinheiro, orientamos que procure, em primeiro lugar, os bancos oficiais”, afirmou José Antônio. Das 80 queixas registradas este ano no Procon de Cascavel, a maioria envolve apenas seis empresas responsáveis por venda de purificadores de água, colchões magnéticos e aparelhos de ginástica. No INSS, foram 12 registros no mês passado. 
Em alta 
“Os golpes contra os aposentados têm crescido em Cascavel. São empresas que se utilizam de um marketing agressivo para vender os seus produtos e se aproveitam da boa-fé dos aposentados para vender”, frisou Ricardo Bovo, chefe da seção de atendimento do INSS em Cascavel. De acordo com ele, as ocorrências são registradas pela Ouvidoria da Previdência Social e, em alguns casos, denunciados para o Ministério Público Federal. 
O INSS mantém o serviço de denúncia através do telefone 135. 

INFORME FOLHA DE LONDRINA

Leitor sugere título 
''Se a notícia (divulgada pelo prefeito Nedson Micheleti - em entrevista do dia 2/10, pág.3 -, de que Antonio Belinati não deverá disputar a prefeitura em 2008) for confirmada, sugiro que a FOLHA dê a seguinte manchete: Justiça eleitoral promove profilaxia na campanha de 2008.'' 
Leitor desconfia 
''Quanto à 'força' que Nedson dá ao Barbosa Neto, eu quero pegar carona no desconfiômetro do leitor que comentou o assunto ontem. O cara é adversário e eu vou encher a bola dele? Gente, aí tem!'' 
Hora de chutar o balde 
Mais uma semana em que o leite com solda cáustica foi manchete nacional. E cresce o sentimento de que produtores e técnicos devem aproveitar o momento para provocar uma discussão interna nas cooperativas. 
Hora de largar o osso 
É preciso discutir a trocar o comando e a gestão das cooperativas enquanto empresas. E mais, a política sucessória, a necessidade da alternância no poder. Tudo isso está mexendo com a cabeça de muita gente. 
No silêncio 
Como a origem do problema está em Minas Gerais, tem gente que também aqui no Paraná promete a questionar em silêncio, trabalhar em silêncio. Como em Minas, sô. 
Olha a pulga! 
Já tem deputado com a pulga atrás da orelha. Uma das propostas do governo à Assembléia Legislativa autoriza a transferência de R$ 25 milhões do Detran para o DER. Os recursos serão aplicados na manutenção de estradas e na execução de bacias de contenção no Contorno Norte de Curitiba. 

Estradas 
A expectativa dos governistas é aprovar essa proposta em plenário dentro das próximas duas semanas. Missão trabalhosa para o líder governista, Luiz Cláudio Romanelli (PMDB), justificar. 
Fundos 
A Assembléia também vota ainda este mês outra proposta polêmica do Executivo, que prevê créditos de R$ 6,5 milhões na Secretaria de Ciência, Tecnologia e Ensino Superior para abertura de dois fundos nas áreas de ciência e tecnologia. 
Valores 
Ao Instituto de Tecnologia do Paraná (Tecpar) - alvo de inspeção no Tribunal de Contas por causa de parceria com o Instituto Brasileiro de Qualidade e Produtividade (IBQP) - serão destinados R$ 3,5 milhões. Para o Funsaúde mais R$ 3 milhões. 
Dilúvio 
Começam nos próximos dias os interrogatórios judiciais de parte dos denunciados na Operação Dilúvio. A 3 Vara Federal Criminal de Curitiba designou para o mês de novembro o interrogatório de 63 denunciados no total, em seis ações penais. Estão designados para fevereiro do ano que vem mais 86 interrogatórios, decorrentes de outras dez ações penais. 
Contra o crime 
A Operação Dilúvio, segundo informações da Polícia Federal e Receita Federal, foi a maior operação até hoje realizada em conjunto por estes dois órgãos no combate ao crime. Participaram mais de 950 policias federais e 450 servidores da Receita Federal no cumprimento dos mandados de busca e apreensão, arrestos cautelares e prisões. 
Saúde 
A Comissão de Saúde da Assembléia Legislativa agendou para a próxima quarta-feira, a partir das 10h30, a audiência com o promotor Fuad Faraj, de Ponta Grossa, que vai apresentar o relatório da auditoria promovida pelo Ministério Público (MP) estadual sobre o número de mortes ocorridas nos últimos anos no Sistema de Urgência gerenciado pelo governo na região de Ponta Grossa. 
Falta de UTIs 
A Promotoria de Justiça de Ponta Grossa havia solicitado a audiência no último dia 30. O levantamento aborda apenas o Pronto Socorro Municipal de Ponta Grossa, que recebe somente as internações de usuários do SUS na região dos Campos Gerais. 
Mortos 
Entre agosto de 2003 e setembro deste ano, o MP contou 432 óbitos de pessoas que precisaram de internação de emergência naquela unidade de sa© úde. Por falta de leito de UTI, conforme o MP, foram 234 mortes. 
Pedágio 
A Frente Ampla pelos Avanços Sociais concluiu o programa de reuniões convocatórias para a marcha estadual pela redução do preço nas rodovias pedagiadas do Paraná - mais um movimento do gênero. O evento será realizado em Curitiba no próximo dia 20 e deve reunir delegações de mais de 300 municípios do Estado. Uma das novidades será o lançamento de um plebiscito popular, a ser aprovado pela Assembléia Legislativa e realizado pelo Tribunal Regional Eleitoral (TRE) do Paraná. 
Cronograma 
Serão realizados pelo menos cinco encontros preparatórios antes da mobilização na capital. Já foi marcada uma reunião para o dia 8 de novembro, na Assembléia Legislativa. Nos dias 8 e 9, estão agendados encontros em Maringá e Cascavel. Na semana que antecede a marcha serão realizado encontros em Ponta Grossa e Paranaguá. Estes últimos ainda não têm data definida. 
Perguntinha 
As propostas do governo serão discutidas no plenário ou aprovadas a toque de caixa pela base aliada? 
Equipe da Folha 

POLÍTICA & PODER – ROSELI VALÉRIO – DIÁRIO DA MANHÃ

O ORÇAMENTO

A semana na Assembléia Legislativa vai começar com novas reuniões e conversas de pé de orelha para tentar um acordo que bote fim ao impasse sobre o Orçamento do Estado. Será a seqüência à reunião de antes do feriado entre a presidente da Associação do Ministério Público (APMP), Maria Tereza Uille Gomes, o procurador-geral do Ministério Público Estadual, Mílton Riquelme de Macedo, o presidente da Assembléia, Nelson Justus (DEM), o primeiro-secretário, Alexandre Curi (PMDB), e o relator da lei orçamentária de 2008, na Casa, Nereu Moura (PMDB) deu início a uma tentativa de acordo para que o Orçamento do Estado do próximo ano possa voltar a tramitar e ser votado. Os deputados não quiseram se comprometer, a princípio esperam que o governador Roberto Requião (PMDB) se posicione. É que o Ministério Público está disposto a ceder em parte: Maria Teresa disse que o órgão já trabalha com o percentual de 3,8% do Orçamento e que reduzi-lo irá inviabilizar o trabalho da Justiça no Paraná. Por isso, disse aos deputados que o repasse tem que ficar entre os 3,8% que o órgão tem e os 4% que reivindica. Até porque, recordou, é o que ficou definido na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) – que fixou "em até" 4% da dotação orçamentária para o MP. Na prática, significa que o Ministério Público já considera, portanto, a possibilidade de um denominador comum, embora não a redução, conforme prevê o anteprojeto de lei enviado por Requião à Assembléia.

EM ACORDO

Como bem destacou Nereu Moura na reunião, é inútil o MP continuar insistindo em aumentar a receita para os 4%, até com assentimento da Assembléia, sem antes se acertar com o governo. "Podemos aprovar aqui, mas será vetado lá", alertou.

EM DESACORDO

Já para o líder do governo na Assembléia, Luiz Cláudio Romanelli (PMDB), não há o que ficar debatendo porque quem irá tomar a decisão final será sempre o governador. Romanelli só esqueceu que há um mandado de segurança, com liminar favorável ao MP concedido pelo Tribunal de Justiça. E, quando do julgamento do mérito da questão, a decisão não será do governador.

O PRÓPRIO

A respeito da ação ajuizada pelo MP, o governador Requião já disse que não vai recorrer da liminar do Tribunal de Justiça que obriga o Executivo a elevar o orçamento do Ministério Público do Paraná (MP) para 4% da receita líquida do Estado, estimada para 2008 em R$ 18,7 bilhões.

MANOBRA 

O jeito para driblar a ordem do TJ encontrado por Requião foi justamente mandar para a Assembléia o projeto que altera o texto da LDO reduzindo para 3,7% a dotação orçamentária do Ministério Público. O órgão, por sua vez, sustenta que a proposta é inconstitucional (fere o Art. 134, § 5º, da Constituição Estadual). Mas, na Assembléia, os deputados estão divididos quanto à legalidade ou não da iniciativa.

EM BRASÍLIA

Diferente do Paraná, a tramitação do Orçamento Geral da União para 2008 no Congresso Nacional corre sem problemas, por enquanto. Os 513 deputados e 81 senadores podem apresentar até R$ 7 milhões em emendas parlamentares individuais ao Orçamento do governo federal para o ano que vem. Cada parlamentar tem direito a 25 emendas para obras e serviços em suas regiões.

EMENDAS

O prazo para apresentação das emendas à proposta orçamentária foi aberto dia 31 e prossegue até 8 de novembro. Normalmente, a maioria das emendas apresentadas por deputados e senadores atende solicitações de governadores, prefeitos e vereadores e da comunidade que o parlamentar representa no Congresso Nacional.

EMENDAS 2

Além das emendas individuais, os parlamentares têm direito a outras emendas, as chamadas emendas de bancadas e de comissões, sem limites de valor. No caso das emendas de bancada, o número é proporcional ao tamanho de cada representação estadual, e varia de 15 a 20.

EM TEMPO

As emendas ao Orçamento do governo federal, embora em sua maior parte mesmo sendo aprovadas não é atendida pelo Executivo, ainda têm melhor futuro do que as emendas ao Orçamento do governo estadual. Neste jogo de faz-de-conta que é a emenda do Legislativo ao Orçamento do Executivo nos três níveis de administração, o governo federal, por conta de votações em que precisa cooptar parlamentares, acaba por liberar recursos para atendimento de emendas.

OPOSIÇÃO

Em função dos ‘acontecidos’ políticos da semana, dirigentes dos principais partidos de oposição ao governo Requião devem se reunir para uma análise geral da crise provocada por todo tipo de entreveros e denúncias. A iniciativa partiu de Rubens Bueno, presidente do PPS, que chamou Osmar Dias (PDT), Abelardo Lupion (DEM), Valdir Rossoni (PSDB) e Severino Araújo (PSB). Para início de conversa, a carta explosiva de Sergio Botto de Lacerda, que já é histórica a esta altura.

CALADO

Falando em Rubens Bueno, enquanto três partidos já lançaram nomes de candidatos a prefeito de Curitiba, o PMDB irá se decidir entre cinco pré-candidatos e o PT está firme e forte com Gleisi Hoffmann, além de outros pára-quedistas que estão para surgir, até agora ele não se manifestou. É curioso, porque Bueno, eterno candidato do PPS, sempre foi dos primeiros a anunciar sua participação. Até agora continua mudo, de público, quanto à candidatura na disputa pela sucessão do prefeito Beto Richa (PSDB). Será então, que procede a especulação de que o PPS e o DEM estariam se articulando com o PDT de Osmar Dias contra a reeleição de Richinha? 

GOVERNISTAS

Tranqüilo com a maioria aliada, o líder do governo na Assembléia espera votar nas próximas duas semanas oito projetos de lei, mensagens do governador Roberto Requião, considerados "importantes" antes da votação do Orçamento de 2008 e do Plano Plurianual – duas propostas que devem encerrar a pauta de votação da Assembléia Legislativa em 2007. "Os projetos já foram aprovados pela CCJ e Comissão de Finanças, entre outras comissões, e vamos fazer um esforço concentrado da base aliada para limpar essa pauta de votação e aprová-los", disse Romanelli.

DÚVIDA

As propostas, segundo Romanelli, atendem todas as áreas de ação do Governo Requião. Um dos projetos, que já está dando o que falar, autoriza o governador Roberto Requião a transferir R$ 25 milhões do Detran - Departamento de Trânsito do Paraná - ao DER - Departamento de Estradas de Rodagem. O deputado Reni Pereira (PSB), de oposição, está analisando a matéria. Pereira tem dúvida quanto ao poder, que parece exagerado, de o Detran juntar tanta sobra de caixa. 

DO MAL

É mesmo de matar: classificação de consumidores através de eventual análise nas possibilidades futuras de inadimplência pelas Associações Comerciais dos Estados é mais uma limitação ao crédito e mais uma maneira de constrangimento ao consumidor, como bem observa o deputado estadual Mauro Moraes (PMDB), aquele que não quer ser, de jeito nenhum, candidato a prefeito de Curitiba.

TEORIA DA...

Dados antes considerados confidenciais serão acessados pelos comerciantes, que, através da Associação Comercial, darão pontos aos consumidores, baseados em seus hábitos como pagadores e no comprometimento da renda. Como assinala Moraes, ainda isso, não bastasse que os consumidores já são suficientemente punidos quando não pagaram suas dívidas.

CONSPIRAÇÃO

É mesmo. Com a nova medida, existirá uma nova categoria de consumidores: aqueles que apesar de pagarem suas contas, entrarão em uma listagem como possíveis inadimplentes, "o que me parece bastante arbitrário", comenta o deputado. E explica: "Ou seja, pago minhas contas em dia, mas terei restrições ao crédito em função de suposições e de critérios não revelados pela instituição".

NO CÓDIGO

Conforme o Código de Defesa do Consumidor, para que estes conceitos entrem em prática, será necessário que o consumidor seja informado que está nesta listagem, porque está e quais os critérios usados para a restrição. Adivinha se os lojistas irão fazer isso... A não ser que os consumidores reajam, inclusive, nos previsíveis erros passíveis de revisão.

CASO SANEPAR

Em meio a tanto tumulto na semana que passou, a boa notícia para o governo do Estado foi mais uma vitória contra o Consórcio Dominó pelo controle da Sanepar. A 2ª Vara da Fazenda Pública de Curitiba decidiu manter a validade de decreto do governador Roberto Requião, que, em 2003, havia anulado o ‘pacto de acionistas’ assinado em 1998, pelo governo Jaime Lerner, e que permitiu ao consórcio conquistar as principais diretorias da companhia.

AINDA NÃO

O governo anunciou a decisão, que negou recurso do Grupo Dominó mantendo a sentença anterior (por liminar), como definitiva, mas não é o caso. O julgamento final, do mérito da questão, será pelo Supremo Tribunal Federal.

NO AR

Se o feriadão ajudou a botar água na fervura quanto à repercussão da saída bombástica de Sergio Botto de Lacerda do governo, o suspense e ameaças veladas continuam no ar. Nos bastidores, o que se comenta é que Botto pode não deixar por isso mesmo a ameaça da diretoria da Copel de investigar sua conduta (conforme nota divulgada pela estatal) e, em troca, teria ameaçado tornar público novos fatos que comprometeriam o governo de Requião.

NO AR 2

Por conta dessa boataria, tem gente muitíssimo preocupada, tanto na Copel, como na Sanepar, estatais onde o ex-procurador-geral do Estado foi presidente dos conselhos administrativos. São cargos que, ao longo do tempo, podem ter juntado munição contra seus adversários no governo. Pelo que se viu na sua carta de despedida ao governador, Botto agora reage quando é atacado. Vai daí que o receio faz sentido.

